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PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  |  SEMFAZ  | DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA
REQUERIMENTO DE ADESÃO AO PROMCIC  - LEI MUNICIPAL Nº 3.948/2026
Programa Municipal de Conformidade Tributária das Operações de Integralização de Capital Social  |  Lei Municipal nº 3.948, de 22 de setembro de 2026
À Secretaria Municipal de Fazenda de Sorriso  SEMFAZ
A pessoa jurídica identificada abaixo requer a análise das operações individualizadas neste requerimento e no Anexo I, com a aplicação do regime correspondente à modalidade assinalada, após apuração da parcela tributável e da base de cálculo no procedimento cabível.
1 Identificação da requerente
	RAZÃO SOCIAL DA PESSOA JURÍDICA ADQUIRENTE

	CNPJ


	INSCRIÇÃO MUNICIPAL SE HOUVER

	ENDEREÇO COMPLETO E CEP


	REPRESENTANTE LEGAL E CARGO
	CPF DO REPRESENTANTE


	CORREIO ELETRÔNICO PARA CONTATO

	TELEFONE PARA CONTATO


	PROCURADOR SE HOUVER

	CPF E OAB SE APLICÁVEL



2 Modalidade solicitada
□  OPERAÇÃO PROSPECTIVA: aplicação temporária de 0,5% apenas à parcela tributável de fato gerador ocorrido no período legal (arts. 4º a 6º).
□  CRÉDITO PRETÉRITO: transação por adesão com desconto de 75% do principal definitivamente apurado e encargos recalculados sobre o principal remanescente (arts. 7º a 11).
Podem ser assinaladas as duas modalidades somente quando disserem respeito a operações diferentes. Identifique cada operação separadamente no Anexo I.
3 Relação das operações incluídas
	Item
	Modalidade
	Data indicada do fato gerador
	Integralizante ou transmitente
	Processo ou crédito se houver

	01
	____________
	____ / ____ / ______
	________________
	________________

	02
	____________
	____ / ____ / ______
	________________
	________________

	03
	____________
	____ / ____ / ______
	________________
	________________


Se houver mais de três operações, reproduza este quadro. Preencha um Anexo I para cada operação e, quando necessário, uma folha por imóvel ou direito.
4  Pedido
Requer a conferência da documentação, a apuração individualizada da destinação societária dos bens, da eventual atividade preponderante e da base de cálculo; se cabível, requer a emissão da guia da operação prospectiva ou a apresentação do saldo da transação para aceitação específica e homologação pela autoridade competente.
Protocole até a data de encerramento definida no art. 19. O benefício depende da condição do art. 18 e dos requisitos da modalidade; o protocolo não equivale a deferimento. 
Anexo I -  Identificação da operação e do bem
Use uma folha por operação e reproduza a identificação e os valores para cada bem ou direito distinto.
1 Operação societária
	ITEM DA RELAÇÃO

	MODALIDADE PROSPECTIVA OU PRETÉRITA

	PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA INTEGRALIZANTE

	CPF OU CNPJ DO INTEGRALIZANTE

	TIPO E DATA DO ATO SOCIETÁRIO

	NÚMERO DO REGISTRO E DATA


	INSTRUMENTO DA TRANSMISSÃO E DATA SE HOUVER



2 Imóvel ou direito transmitido
	NATUREZA URBANO OU RURAL
□ URBANO
□ RURAL
	MATRÍCULA E REGISTRO DE IMÓVEIS

	INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA OU CIB SE HOUVER
_

	ENDEREÇO OU IDENTIFICAÇÃO RURAL E MUNICÍPIO

	ÁREA DO TERRENO E ÁREA CONSTRUÍDA SE HOUVER


	DESCRIÇÃO DO DIREITO TRANSMITIDO E FRAÇÃO IDEAL

	TÍTULO AQUISITIVO OU DOCUMENTO DE ORIGEM



3 Destinação societária e valores declarados
	VALOR DECLARADO DO BEM OU DIREITO R$
	VALOR DESTINADO AO CAPITAL SUBSCRITO R$

	VALOR DESTINADO A RESERVA OU OUTRA CONTA R$

	CONTA CONTÁBIL E LANÇAMENTO DE CAPITAL

	CONTA CONTÁBIL DE RESERVA OU OUTRA DESTINAÇÃO


Parcela que a requerente entende tributável e respectiva razão, caso exista: _________________________________________________
____________________________________________________________________________________________
A simples diferença entre o valor declarado para integralização e o valor de mercado não caracteriza, por si, parcela tributável (art. 12, § 1º). A definição caberá à análise conjunta dos elementos probatórios.
4 Informação adicional para crédito pretérito
	NÚMERO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PRETÉRITO

	 NÚMERO DO TERMO DE ARBITRAMENTO

	NÚMERO DO PROCESSO JUDICIAL SE AJUIZADO



Situação:       □ não constituído         □ constituído       □ dívida ativa         □ discussão administrativa          □ ação judicial
Lançamento ou inscrição, créditos e pagamentos vinculados: _______________________________________________________________
5 Atividade preponderante e observações
Período de receitas: □ dois anos antes e dois depois   □ três anos seguintes (art. 15, § 2º)   □ período posterior em curso.
Observações: ____________________________________________________________________________________ 
Anexo II Relação de documentos
Marque os documentos anexados. Para documento aplicável ainda não disponível, identifique a pendência e sua justificativa ao fim desta folha. O conjunto probatório será avaliado conforme cada operação.
A Documentos gerais e identificação da operação
□  A1  Requerimento assinado, Anexo I para cada operação e relação individualizada dos bens ou direitos transmitidos.
□  A2  Ato constitutivo, contrato ou estatuto social atualizado; ato de aumento ou integralização do capital e prova do registro competente, quando realizado.
□  A3  Documento de identificação do representante e prova de seus poderes; procuração e documento do procurador, quando houver.
□  A4  Matrícula ou certidão do registro de imóveis e documento identificador do bem; instrumento de transmissão ou registro, quando já realizados.
□  A5  Quadro por bem com valor declarado, parcela destinada ao capital subscrito, destinação a reserva ou outra conta, eventual parcela tributável alegada e documentos que amparam os valores.
□  A6  Escrituração e elementos contábeis pertinentes à operação: lançamentos no Livro Diário e Razão, balancetes ou balanços, com identificação das contas de capital, reservas e bens recebidos.
B Documentos conforme a situação concreta
□  B1  Documentos de receitas operacionais para exame de preponderância: DRE, balanços, balancetes, Razão das contas de receita e elementos fiscais dos períodos pertinentes, inclusive os posteriores já encerrados.
□  B2  Para crédito pretérito: notificações, termos de arbitramento, guias, decisões, impugnações, recursos, inscrição em dívida ativa e comprovantes de pagamentos parciais existentes.
□  B3  Se houver ação judicial: petição inicial, decisões relevantes, número do processo, prova de depósito ou garantia e identificação precisa dos créditos discutidos.
□  B4  Na formalização judicial da transação: cópia da petição protocolada com renúncia à pretensão e pedido de extinção com resolução do mérito, limitados aos créditos abrangidos (art. 10).
□  B5  Quando necessário à análise da base: laudo ou memória de avaliação e elementos concretos do mercado referentes ao bem e à data da transmissão.
□  B6  Outros documentos societários, registrais, fiscais e contábeis pertinentes à efetiva destinação dos bens e à comprovação dos fatos declarados.
Pendências, documentos não aplicáveis ou justificativa: 
Declaração e assinatura do requerimento
Declaro que as operações, os processos e os créditos que pretendo incluir estão individualizados neste requerimento e nos anexos, e que as informações e cópias apresentadas correspondem aos documentos de que disponho. Comprometo-me a apresentar complementação quando regularmente solicitada e estou ciente de que o enquadramento, a apuração do imposto e eventual arbitramento dependem de análise motivada, com contraditório nos termos da Lei Municipal nº 3.948/2026.
Sorriso MT, ______ de _________________________________ de __________.

__________________________________________________________________________________
Assinatura do representante legal ou procurador  |  Nome e CPF
Anexo III Termo de aceitação do saldo consolidado
Somente para a transação de crédito pretérito (possui processo intaurado e termo arbitramento lavrado). Preencher após a apuração, a identificação de todos os créditos incluídos e a ciência dos valores pela requerente. A homologação compete ao Secretário Municipal de Fazenda.
1 Identificação e delimitação do acordo
	RAZÃO SOCIAL E CNPJ
____________________________
	NÚMERO DO REQUERIMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO
____________________________

	OPERAÇÕES DO ANEXO I ABRANGIDAS
____________________________
	DATA DE REFERÊNCIA DA CONSOLIDAÇÃO
____________________________


Créditos expressamente abrangidos e respectivos processos, inclusive inscrição em dívida ativa, se houver:
____________________________________________________________________________________________
Nenhum crédito, operação ou pedido não identificado acima integra esta transação.
2 Demonstrativo do saldo apurado pela Administração Tributária
	Base de cálculo definitivamente estabelecida da parcela tributável
	R$ _______________________

	Principal originariamente devido sobre os créditos incluídos
	R$ _______________________

	Desconto de 75% sobre o principal
	R$ _______________________

	Principal remanescente 25% do principal originário
	R$ _______________________

	Atualização monetária, juros e multas recalculados sobre o remanescente
	R$ _______________________

	Valores anteriormente pagos ou depósitos imputáveis conforme o caso
	R$ _______________________

	Saldo consolidado a pagar
	R$ _______________________


O desconto é sobre o principal, sem desconto autônomo adicional dos encargos. Pagamentos anteriores são imputados ao saldo; depósitos dependem da decisão judicial. A equivalência de 0,5% da base é apenas matemática, sem aplicação retroativa de alíquota (arts. 8º e 10).
3 Aceitação expressa e compromissos
Após ciência da composição acima e dos créditos individualizados, aceito expressa e irretratavelmente o saldo consolidado de R$ __________________________. Confesso, de modo irrevogável e irretratável, exclusivamente os créditos incluídos neste termo e renuncio às impugnações, aos recursos e às pretensões relativas a esses créditos, observada, quando houver demanda judicial, a apresentação da petição prevista no art. 10 da Lei Municipal nº 3.948/2026.
Comprometo-me a pagar integralmente o saldo no prazo de 30 (trinta) dias contado da ciência da homologação administrativa. Estou ciente de que o não pagamento nesse prazo impede a consolidação da transação e de que a quitação somente ocorrerá após o pagamento integral e o cumprimento definitivo das condições legais.
Sorriso MT, ______ de _________________________________ de __________.
__________________________________________________________________________________
Assinatura do representante legal ou procurador  |  Nome e CPF
A assinatura deste termo não substitui a decisão motivada do Secretário Municipal de Fazenda.
PROMCIC  ·  Lei Municipal nº 3.948/2026   |  Página 1
image1.png
PREFEITURA SEMFE.

-AZ
:, SORRISO | ZHET e
3 DA FAZENDA
% =

A CAPITAL NACIONAL DO AGRONEGOCIO




image2.png
S

Fazenda

[Apartamento
Holding

INTEGRALIZAGAO
DE CAPITAL

O

A
\/Y_

Lote 2

N

@0

Lote 1

-

Casa 2




